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Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos, compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

do procedimento pré-contratual, que tem por objeto a aquisição de serviços de manutenção do 

sistema de medição contínua de emissões (CEMS – Continuos Emission Monitoring System) 

atmosféricas da Instalação de Incineração de Resíduos Sólidos Urbanos (IIRSU) (linhas 11 e 12), da 

Estação de Tratamento de Resíduos Sólidos (ETRS) da Meia Serra, de acordo com as especificações 

constantes do caderno de encargos (CE) e respetivos anexos. 

 

Cláusula 2.ª 

Preço base 

O preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 

as prestações que constituem o seu objeto, sendo que no presente procedimento corresponde a 

195.840,00 € (cento e noventa e cinco mil, oitocentos e quarenta euros), ao qual acresce o IVA à taxa 

legal em vigor. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1 ― O contrato e composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo cocontratante. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência e determinada pela ordem pela qual ai são indicados. 

4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos contratos Públicos e aceites pelo cocontratante nos termos do disposto 

no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do prestador de serviços 

 

Subsecção I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais, as quais deverão ser sempre adequadas à aplicação a que se destinam: 

a) Obrigação de efetuar todos os trabalhos referentes à prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva do Sistema de Medição Contínua das Emissões (CEMS) Atmosféricas 

das linhas 11 e 12 da IIRSU da ETRS da Meia Serra, cujos equipamentos se encontram 

descritos no Anexo II do presente caderno de encargos, de forma a manter a instalação em 

condições de funcionamento adequadas à sua finalidade; 

b) Obrigação de elaborar um relatório mensal, referente ao serviço prestado, no qual deverá 

descrever todos os trabalhos realizados, e entregar à ARM, S.A., no prazo máximo de 15 

(quinze) dias após a conclusão das intervenções efetuadas mensalmente; 

c) Obrigação de redigir os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos em 

português; 

d) Obrigação de garantia da prestação de serviços; 

e) Obrigação de realização dos serviços de assistência técnica. 

2 ― A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Forma de prestação do serviço 

1 ― Considera-se no âmbito do presente concurso, a prestação de serviços que consiste nos trabalhos 

de manutenção do sistema de medição contínua de emissões (CEMS) atmosféricas da IIRSU da ETRS, 

(linhas 11 e 12), de modo a garantir a disponibilidade e a fiabilidade do equipamento, de acordo com 

as especificações do presente caderno de encargos e respetivos Anexos. 

2 ― A prestação de serviços supra referida diz respeito à manutenção preventiva e corretiva, exceto a 

manutenção das infraestruturas, nomeadamente, os aparelhos de ar condicionado, sistema de 

deteção e combate a incêndios e pinturas. 

3 ― O cocontratante deverá deslocar-se semanalmente à ETRS da Meia Serra para realização de 

trabalhos de manutenção preventiva. 
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4 ― Todos os trabalhos de calibração encontram-se no âmbito da presente prestação de serviços 

(manutenção preventiva), incluindo os serviços de calibração semestrais. 

5 ― Durante a realização da manutenção preventiva, que se prevê realizar à quinta-feira, poder-se-ão 

realizar trabalhos de manutenção corretiva. 

6 ― Os pedidos de assistência no âmbito da manutenção corretiva deverão ser atendidos 24 horas por 

dia, sendo, na altura do pedido, estabelecida a data e a hora da intervenção, a qual não deverá 

ultrapassar a 3 horas sobre a solicitação. 

7 ― O cocontratante deverá recolher informações sobre as anomalias da inspeção e análise das 

causas, e reparação ou substituição de componentes por peças de reserva. 

8 ― Os serviços de conservação e manutenção do Sistema de Medição em Contínuo de Emissões 

Atmosféricas das IIRSU da ETRS da Meia Serra (linhas 11 e 12), abrangem os seguintes trabalhos: 

a) Manutenção preventiva 

Planos de Trabalho - Anexo III. 

b) Manutenção corretiva 

Reparação de qualquer avaria que ocorra entre as visitas programadas. 

9 ― No âmbito da manutenção preventiva deverão incluir o fornecimento das garrafas de gás vetor, 

N2, H2 e C3H8, bem como as peças constantes da lista de peças do Anexo IV. 

10 ― O cocontratante apresentará um relatório, no qual deverá descrever, todos os trabalhos 

desenvolvidos no âmbito das atividades supra referidas, minuciosamente em relatórios mensais, a 

disponibilizar à ARM, S.A. até ao dia 15 (quinze) do mês seguinte. 

 

Cláusula 7.ª 

Transferência da propriedade 

1 ― Com a entrega do relatório mensal e devidamente aceite pela ARM, S.A., ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para ARM, S.A., incluindo os 

direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 

2 ― Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para 

além do preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo 

 

Cláusula 8.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à ARM, S.A., de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato.  

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que este 
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seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 9.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II 

Obrigações da ARM, S.A. 

 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a ARM, S.A. deve pagar ao cocontratante o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA a taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à ARM, S.A., incluindo despesas de alojamento, 

alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 

manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 11.ª 

Condições de pagamento 

1 ― A quantia devida pela ARM, S.A., deve ser paga no prazo de 30 a 60 dias após a receção pela 

mesma das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2 ― Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida, com a entrega do relatório 

mensal e devidamente aceite pela ARM, S.A., nos termos da cláusula 7.ª do presente caderno de 

encargos. 

3 ― O prestador de serviços pode emitir faturas eletrónicas, nos termos do artigo 299.º B do Código 

dos Contratos Públicos (a partir de 01/01/2019 a emissão da fatura eletrónica passa a ser obrigatória, 

nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto). 

4 ― Em caso de discordância por parte da ARM, S.A., quanto à conformidade da fatura emitida, deve 

esta comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o cocontratante 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

5 ― O cocontratante não poderá ceder quaisquer direitos ou obrigações emergentes do presente 

contrato, incluindo a cessão de créditos, sem a prévia autorização escrita, por qualquer meio 

registado, do contraente público. 
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6 ― Em caso de violação do disposto no número anterior, incluindo a realização de uma cessão de 

créditos com a expressa oposição do contraente público, o cocontratante será responsável por todos 

os custos acrescidos que o cumprimento da obrigação perante o cessionário acarretar para o 

contraente público. 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 12.ª 

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a ARM, S.A. pode exigir do 

cocontratante o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nomeadamente, pelo incumprimento do prazo de execução da prestação de serviços 

em causa, até 1% do valor do contrato, por cada dia, após 1 dia de atraso, quando este não for 

razoavelmente justificado. 

2 ― Em caso de resolução do contrato por incumprimento do cocontratante, a ARM, S.A. pode exigir-

lhe uma pena pecuniária até 20% do preço contratual. 

3 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo cocontratante ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo 

atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução.  

4 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, a ARM, S.A. tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do cocontratante e as consequências 

do incumprimento.  

5 ― A ARM S.A. pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

 

Cláusula 13.ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como incumprimento, a 

não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do 

contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos 

ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do cocontratante, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 
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c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo cocontratante de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo cocontratante de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligencia sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte da ARM, S.A. 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a ARM, S.A. pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Pelo atraso, total ou parcial, na realização dos serviços objeto do contrato superior a três 

meses ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso em determinados 

serviços excederão esse prazo;  

b) Pela inadequada execução das atividades de manutenção que comprometa o normal e 

futuro funcionamento dos sistemas e dos equipamentos que lhe dão suporte. 

c) Pelo cumprimento defeituoso do contrato, quando não for razoavelmente justificado. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

cocontratante e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pela ARM, S.A.. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do cocontratante 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o cocontratante pode 

resolver o contrato quando o montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses. 

2 ― Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada à ARM, S.A., que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  

3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato.  

 

Capítulo IV 

Caução e seguros 
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Cláusula 16.ª 

Caução para garantir o cumprimento das obrigações 

Não será exigida a prestação de caução, nos termos da alínea a) do número 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

Capítulo VI 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 17.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

da Comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo VII 

Disposições finais 

 

Cláusula 18.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª 

Gestor do contrato 

1 ― Nos termos do artigo 290ª-A do CCP, aquando da outorga do contrato, será incluído no clausulado 

do mesmo a designação do Gestor do Contrato nomeado pela ARM, S.A.. 

2 ― As competências do Gestor do Contrato são as definidas no contrato (quando aplicável), bem 

como as definidas no CCP e no artigo 8.ª A do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de 

agosto, na sua atual redação. 

 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada a 

outra parte. 

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 22.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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Cláusula 23.ª 

Proteção de dados 

O Cocontratante obriga-se a cumprir com o enquadramento jurídico geral da Lei de Proteção de Dados 

existente em Portugal e o quadro jurídico especial do Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(RGPD), em vigor a partir de 25 de maio de 2018, aceitando expressamente regular esta questão 

conforme estabelecido no Anexo V - «Conformidade com o RGPD - Regulamento Geral de Proteção de 

Dados» a este caderno de encargos e que dele faz parte integrante. 

 

Cláusula 24.ª 

Consulta preliminar ao mercado 

1 ― Nos termos do artigo 35.º-A do Código dos Contratos Públicos, foi realizada uma consulta 

preliminar ao mercado, de modo a obter o preço base. 

2 ― O preço base fixado no presente caderno de encargos, foi alcançado através das informações 

obtidas na consulta prevista no número anterior, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 

47.º do CCP. 

3 ― Toda a informação relevante resultante da consulta preliminar, caso seja solicitada, será 

disponibilizada aos futuros concorrentes do procedimento, o que necessariamente só ocorrerá após 

terminado o prazo de apresentação de propostas, salvo se os documentos que constituem a proposta 

forem classificados como confidenciais por parte do interessado. 
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ANEXO I 
 

LISTA DE QUANTIDADES 
 

 

Item Descrição 
Quantidade 

Máx. Estimada 

1 Serviços de manutenção do sistema CEMS  - Linha 11 24 Meses 

2 Serviços de manutenção do sistema CEMS  - Linha 12 24 Meses 
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ANEXO II 
 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DO SISTEMA DE MEDIÇÃO EM CONTÍNUO DE EMISSÕES 
(CEMS) ATMOSFÉRICAS DA IIRSU DA ETRS DA MEIA SERRA 

 
Um contentor de análise com condicionamento da amostra e analisador composto pelas seguintes 
unidades: 

i. Um sistema de análise ADVANCE CEMAS FTIR - NT para medida dos componentes H2O, HCl, CO, 

NOx, SO2, CO2, O2, COT, HF e NH3, sendo que o analisador ADVANCE CEMAS FTIR-NT é composto 

por: 

- 1 Armário de análise ADVANCE CEMAS FTIR-NT em chapa de aço pintada e tratada, com as 

seguintes características: 

 Montado, cablado e com todas as tubagens para instalação em área com controlo 

climatérico; 

 Dimensões: LxAxF = 800x2100x600; 

 Com conversor digital/analógico para display dos sinais de 4 a 20 mA das medidas dos 

componentes; 

 Com ligações de teste TUV; 

 Com comando para manutenção; 

 Com 3 contactos livres de potencial (normalmente fechados) para alarme, avaria e 

manutenção/calibração do sistema. 

- 1 Unidade de condicionamento aquecida em bloco de aço (todos os componentes para 

transporte, filtragem fina e monitorização de caudal da amostra gasosa são facilmente 

acessíveis para manutenção. Todo o equipamento para transporte de gás é aquecido a uma 

temperatura mínima de 180 ºC); 

- 1 Unidade de filtragem de ar comprimido para fornecimento de ar seco, limpo e isento de CO2 

para gás zero e de purga do sistema, para evitar eventuais condensados no caso de avaria dos 

órgãos aquecidos (é necessário ter ar comprimido isento de óleo a uma pressão de 6 a 8,5 bar 

junto do contentor de análise); 

- 1 Espectrómetro FTIR para a medida dos componentes HCl, CO, CO2, NO, NO2, SO2, HF, H2O e 

NH3, com as seguintes características: 

 Modelo Hartmann & Braun MB 9200; 

 Com célula aquecida multivia; 
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 Comprimento da via óptica: 6,4 m. 

- 1 Unidade de cálculo para aquisição de dados e apresentação de valores composta por: 

 FTIR Controller COMBox Atom N270 1,60 GHz, 2 GB RAM, 250 GB de Hard-Disk, 6 USB 

ports; 

 Software FTSW100 ver:2.61 instalado para monitorização em contínuo das emissões; 

 Windows XP Professional service pack 2; 

 AO2000 System Controller ver: 3.0.6 

 Monitor de 14’’ a cores; 

 Teclado; 

- 1 Multi-FID 14 ABB para medição de COT com as seguintes características: 

 Gamas de medida de 0 a 30 mg/m3; 

 Aspiração integrada com bomba de injecção de ar; 

 Controlo de operação no AO2000; 

 Sistema completamente auto-monitorado; 

 Interfaces: RS 232, V 485 e Centronics; 

 Medida, manutenção e funções de programação possíveis nas diversas rotinas de 

operação; 

 O ar de combustão provém dum catalisador que faz parte do programa de fornecimento; 

 Combustível (H2), gás zero (O2 2% em N2) e gás de teste (C3H8 em N2) em garrafas, bem 

como redutores (ar de instrumentos com uma pressão de 4 a 7 bar é necessária junto do 

contentor de análise). 

- 1 Sensor ZrO2 com as seguintes características: 

 Gamas de medida de 0 a 25 % Vol; 

 Com medição directa na amostra húmida. 

- 1 Sistema modular de colheita da amostra gasosa composto por: 

 Unidade de filtragem resistente à corrosão, aquecida à temperatura de 180 ºC por anel de 

aquecimento; 

 Tubo de sonda em aço inox com 1200 mm; 

 Linha aquecida com cerca de 50 metros com elemento sensor interno Pt 100 para 

controlo de temperatura com flanges de ligação nas duas extremidades de maneira a 

evitar “pontos frios”. 

ii. Uma linha aquecida com o comprimento de cerca de 50 metros; 

iii. Um sistema de colheita de gás composto por sonda com 1.200 mm e filtro FE 2; 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

_________________________________________________________________________________________14 
 

 

iv. Uma garrafa de gás H2 puro com 50 litros em aço; 

v. Um redutor de pressão para as garrafas de H2, com manómetro de contacto ajustável e com as 

seguintes características: 

 Pressão de alimentação máxima: 210 bar; 

 Pressão de saída: 0 a 3,5 bar; 

 Membrana em aço inox; 

 Juntas em PTFE/PVDF/EPDM; 

 Caixa em liga cromada. 

vi. Uma garrafa de gás N2 com 50 litros; 

vii. Uma garrafa de gás O2 2%vol em N2 com 13 litros; 

viii. Um redutor de pressão para a garrafa de N2  e garrafa de O2 em N2, com um manómetro de 

contacto ajustável e com as seguintes características: 

 Pressão de alimentação máxima: 210 bar; 

 Pressão de saída: 0 a 3,5 bar; 

 Membrana em aço inox; 

 Juntas de PTFE/PVDF/EPDM; 

 Caixa em liga cromada. 

ix. Uma garrafa de gás C3H8 com 10 litros; 

x. Um redutor de pressão para a garrafa de C3H8, com um manómetro de contacto ajustável e 

com as seguintes características: 

 Pressão de alimentação máxima: 210 bar; 

 Pressão de saída: 0 a 3,5 bar; 

 Membrana em aço inox; 

 Juntas de PTFE/PVDF/EPDM; 

 Caixa em liga cromada. 

xi. Um contentor de análise em fibra de vidro reforçada GRP, fabrico SCHRAMM para instalação de 

todo o equipamento de análise de gases e sistema de tratamento de dados e supervisão, 

devidamente montado, cablado e testado, com as seguintes características: 

 Dimensões: 10000x3500x2540 (CxLxA) cor RAL 7032; 

 Construção modular com painéis “sandwich” com enchimento a poliuretano, de grande 

resistência mecânica e isolamento térmico; 

 Estrutura da base em aço inox; 

 Chão do contentor em chapa de alumínio com isolamento em poliuretano; 
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 Espessura dos painéis da parede e da porta: 20 mm; 

 Vedação dos painéis em juntas de neoprene; 

 Painéis laterais com roscas M10 para fixação das placas de equipamento; 

 Portas com vedação por junta de neoprene com lábio; 

 Dobradiças das portas do lado interior em aço inox; 

 Fechadura com trancas; 

 Tejadilho plano com goteira, sobressaindo 50 mm a toda a volta em relação aos painéis 

laterais; 

 Proteção mecânica IP 65; 

 Portas de acesso com uma só folha, largura 750 mm, altura 1890 mm, com fechadura 

anti-pânico, fechadura da porta tipo Yale; 

 Portas equipadas de mola e amortecimento hidráulico, rasgos de ventilação em cima e em 

baixo com armadura fluorescente 2x36W, IP 65, tipo Regiolux com 1200 mm, com 

proteção e tomadas de serviço, 

 Dotado de ar condicionado. 

xii. Um sistema de medida de densidade de poeiras constituído por: 

a) Um Sistema de medida de densidade de poeiras D-R 300 fabrico DURAG compostos por: 

 Unidade de emissão e receção, alimentação 230 V; 

 Painel de operação; 

 Caixa de ligação; 

 Labirintos de luz com 660 e 360 mm; 

 Flange de montagem; 

 Ventilador de ar de barragem, com motor monofásico 230 V, 50 Hz; 

 Flap de segurança (em caso de falta de alimentação ao ventilador de ar de barragem) com 

rearme automático. 

xiii. Um sistema de medida de caudal de composto pelas seguintes unidades: 

a) Uma sonda para medida de caudal de gases, com as seguintes características: 

 Fabrico DURAG com certificado TUV, com perfil de 2 câmaras; 

 Tipo FL100DS2 em aço inox 1,4571; 

 Diâmetro interno da chaminé de 1,3 metros. 

b) Um bloco de 5 válvulas DN5, PN 400 em aço inox; 

c) Um transmissor de caudal tipo ASA 800 a 2 fios, smart, PN 2.5 com as seguintes 

características: 
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 Gama de medida entre 0 a 10 mbar; 

 Corpo e tampas em aço inox; 

 Sinal de saída: 4 a 20 mA, com radiciação; 

 Ligação ao processo por união roscada ¼ 18 NPT; 

 Ligação elétrica por bucim PG 13.5. 

d) Uma termoresistência tipo TW 311, com elemento Pt 100 IEC 751 simples, a 3 fios com as 

seguintes características: 

 Bainha em aço; 

 Tolerâncias da classe B (DIN IEC 751); 

 Transmissor Contrans TR41-L para montagem na cabeça do sensor; 

 Gama: 0 a 300 ºC; 

 Sinal de saída: 4 a 20 mA. 

e) Um transmissor de pressão absoluta a 2 fios tipo AMD 230 com as seguintes características: 

 Gama de medida: 0 a 1.1 bar; 

 Calibrado de 0.9 a 1.1 bar abs.; 

 Sinal de saída: 4 a 20 mA; 

 Ligação ao processo por rosca G ½’’; 

 Ligação elétrica por bucim PG 13.5. 

f) Uma unidade de cálculo de caudal, fabrico DURAG tipo FL100-10, com as seguintes 

características: 

 Correção de densidade segundo a Lei de Gay-Lussac; 

 Indicação de caudal volúmico ou mássico; 

 Gama de medida: 0 a 1.000.000 m3/h; 

 Sinal de saída: 0/4 a 20 mA; 

 Tempo de integração: 1 a 180 s; 

 Tensão de alimentação: 230V 50Hz. 

xiv. Um sistema de medição de CO e O2 de processo da caldeira: 

a) Um sistema de análise que mede CO por método NDIR e O2 Seco por Célula Eletroquímica 

(Fabrico: ABB, Modelo EASY LINE 1020); 

b) Um Sistema de análise de O2 Húmido medido por célula de Zircónio (Fabrico ENOTEC, 

Modelo OXITEC 5000); 
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ANEXO III 

PLANOS DE TRABALHOS DE MANUTENÇÃO – LINHAS 11 E 12 
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ANEXO IV 

LISTA DE CONSUMÍVEIS E PEÇAS DE RESERVA 
 

ACF-NT 

10209001  Conjunto de o-rings para detector de MULTIFID 14  

10229002  Filtro de ar, 1/8” para MULTIFID 14  

10229003  Tubo flexível (silicone) para MULTIFID 14  

10229010  Conjunto de o-rings para entrada de gás do MULTIFID 14  

10229011  Filtro de ar de 1/4” para MULTIFID 14  

10229012  Filtro de gás para MULTIFID 14  

12502002  Bateria para carta Syscon  

10230001  Conjunto de o-rings para Injector de MULTIFID 14  

10204022  Filtro para unidade de ar zero  

10204030  Lubrificante de alta temperatura  

12023009  Acessórios e bicones em aço inox 6mm  

10501013  Acessórios e bicones em PTFE 6mm  

10501014  Tubo em PTFE 6x4 mm  

10229003  Tubo Silicone  

12123003  Filtro para ventilador  

10229008  Filtro de Protecção  

12123003  Filtro para ar Condicionado FTIR  

10232008  Fusível G 2A  

746940  Ligação de gás de teste para analisador de TOC  

768912  Entrada de gás de amostra para ACF-NT  

769064  Ligações completas de amostra para ACF-NT, com tubo  

990051  Ventoinha e filtro  
 

D-R 300 

11307001 Filtros para ventiladores de opacímetro DURAG D-R 300-40 

11306002 Lâmpada de halogéneo para opacímetro DURAG D-R 300-40 

12018018 Tubo corrugado 40mm para Ventilador 

12001021 Abraçadeira para Tubo corrugado 40mm   

10101004 Junta I (300.03.01.0) 

10232014 Fusível lento 1A 

10232015 Fusível lento 100mA 

12142016 Pilha recarregável 6 V/280 mAh para D-SK AE 

11303002 Motor de modulação 42V 

11306007 Disco de modulação 

11306006 Filtro de referência F1 

103695 Transformador principal  

102746 Tubo de feixe de referência 
 

D-FL 100 

11301001 Junta para sonda de caudal D-FL 100 tipo II 

12013007 Tubo de cristal reforçado 12x10mm 
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EASY LINE EL3020 URAS26 e Armário de Processo 

10103001 Filtro cerâmico para FE2 

10103004 Conjunto de o-rings para FE2 

10103007 Junta para flange de FE2, 115x77x2 mm 

10103008 Junta para FE2, 75,5x41x2 mm 

10103009 Vedante para filtro cerâmico 

10103010 O-rings para filtro cerâmico 

10204029 Mola de pressão para FE2 

10510006 Suporte para tubo de bomba peristáltica 

10510007 Acessório GL25 

10510008 Vedante em PTFE GL25 

10510009 Acessório de Ligação GL18 

10500023 Vedante em PTFE GL18 

10510011 Set de molas para bomba peristáltica 

10500022 Rolete para bomba peristáltica 

10512007 Tubo de remoção de condensados para bomba SR25, 5 rpm 

10512008 Tubo para bomba de dosagem SR25, 1 rpm 

10232004 Fusível G 100 mA T 

10232008 Fusível G 2A TT 

10232005 Fusível G 3.15A T 

10232009 Fusível G 50mA T 

13301005 Massa térmica 

10502002 Kit de reparação para bomba de aspiração 3N/4N 

12025001 Conjunto de rolamentos para bomba 3N/4N 

10509004 Filtro de membrana para detetor de condensados (caixa de 50) 

10203033 O-ring 35,2x3mm, FPM70 para detetor de condensados 

10512001 Parte superior do rotâmetro 

10512002 Parte inferior do rotâmetro 

10232012 Fusível 200mA T 

10231002 Elemento para filtro de ácidos 

10509001 Filtro de aerossóis 

10513001 Membrana de diafragma para electroválvula de auto-calibração 

10501010 Filtro para electroválvula de calibração 

10223006 Acessórios para tubagem interna de analisador de gases 

10243006 O-rings para célula de oxigénio 

10243004 Mola para Célula de Calibração 

10202008 Abraçadeira de fixação de célula de medida 

10245005 Conjunto de ligadores para Uras 26 

10232010 Fusível térmico, 85ºC para Uras 26 

10243002 Célula electroquímica para medida de oxigénio 

10501014 Tubo em PTFE 6x 4 mm 

10501015 Tubo em PVDF 

10501028 Tubo de Cristal 6x4mm 

12023009 Acessórios e bicones em aço inox 

10501013 Acessórios e bicones em PTFE 

12123003 Filtro para ventilador 
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ANEXO V 

«Conformidade com o RGPD - Regulamento Geral de Proteção de Dados» 

 

Introdução.  

Definições no quadro do RGPD e da LPDP 
1. NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Toda e qualquer norma jurídica aplicável no âmbito da proteção de dados pessoais e da segurança da 

informação pessoal, seja de carácter internacional ou comunitário, seja de carácter nacional, tal como, 

designadamente, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, a Lei de Proteção de Dados 

Pessoais e outra Legislação Complementar vigente no ordenamento jurídico. 

 
2. RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO 

«Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a agência ou 

outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, determina as finalidades e os 

meios de tratamento de dados pessoais. 

 
3. SUBCONTRATANTE 

«Subcontratante», uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência ou outro organismo 

que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo tratamento destes. 

 

Cláusula 1ª 

(Conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS) 
1. Cada uma das Partes deve atuar em conformidade com todas as normas vigentes no ordenamento 

jurídico nacional em matéria de proteção de dados pessoais e de segurança da informação, 

normas essas designadas doravante por NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, cumprindo 

com as respetivas obrigações. 

2. A NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS abrange todo e qualquer tipo de norma vigente e 

aplicável no ordenamento jurídico nacional bem como toda e qualquer interpretação ou decisão 

de uma entidade administrativa ou jurisdicional nas referidas matérias e toda e qualquer 

recomendação, código de conduta ou mecanismo de certificação vigente e aplicável emitido por 

uma autoridade de supervisão. 

 

Cláusula 2ª 

(Responsável pelo tratamento e subcontratante) 

No âmbito do Contrato celebrado entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. e o Cocontratante, 

ambas as partes acordam que, em matérias de proteção de dados pessoais e de segurança da 

informação, a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. será a entidade responsável pelo tratamento e 

o Cocontratante será o SUBCONTRATANTE, de acordo com as definições e os termos gerais constantes 

da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 
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Cláusula 3ª 

(Medidas técnicas e organizativas) 

O SUBCONTRATANTE deve implementar e executar as medidas técnicas e organizativas adequadas de 

uma forma que o tratamento satisfaça os requisitos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, 

assegurando a defesa dos direitos do titular dos dados e assumindo os custos pela implementação 

dessas medidas, como partes integrantes dos serviços objeto do Contrato. 

 

Cláusula 4ª 

(Sub-subcontratação) 
1. O SUBCONTRATANTE não está autorizado a contratar outro subcontratante sem que a responsável 

pelo tratamento tenha dado, previamente e por escrito, autorização específica ou geral.  

2. Existindo uma autorização geral por escrito, o SUBCONTRATANTE deve informar a responsável pelo 

tratamento de quaisquer alterações pretendidas quanto ao aumento do número ou à substituição 

de outros subcontratantes, dando assim à responsável pelo tratamento a oportunidade de se 

opor a tais alterações. 

3. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas 

de tratamento de dados por conta da responsável pelo tratamento, são impostas a esse outro 

subcontratante, por contrato ou outro ato normativo ao abrigo do direito da União ou dos 

Estados-Membros, as mesmas obrigações em matéria de proteção de dados que as estabelecidas 

neste Anexo Único, devendo obter garantias por parte deste de que cumprirá as obrigações da 

NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

4. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas 

de tratamento de dados por conta da responsável pelo tratamento, e se esse outro 

subcontratante não cumprir as suas obrigações em matéria de proteção de dados, o 

subcontratante inicial continua a ser plenamente responsável, perante o responsável pelo 

tratamento, pelo cumprimento das obrigações desse outro subcontratante. 

5. Se o SUBCONTRATANTE contratar outro subcontratante para a realização de operações específicas 

de tratamento de dados por conta do responsável pelo tratamento, o contrato deve ser feito por 

escrito, incluindo em formato eletrónico. 

 

Cláusula 5ª 

(Termos de vinculação) 

O tratamento de dados pessoais no âmbito das relações de subcontratação entre as partes é regulado 

por este Anexo Único. 

 

Cláusula 6ª 

(Circulação e transferência de dados pessoais) 

O SUBCONTRATANTE não está autorizado, sem que a responsável pelo tratamento tenha dado, 

previamente e por escrito, autorização específica ou geral e, neste caso, cumpridas que sejam as 

respetivas instruções, a proceder à transferência de dados pessoais para entidades terceiras, incluindo 

no que respeita às transferências de dados para países terceiros ou organizações internacionais, a 

menos que seja obrigado a fazê-lo pelo direito da União ou do Estado-Membro a que está sujeito, 

informando nesse caso a responsável pelo tratamento desse requisito jurídico antes do tratamento, 

salvo se a lei proibir tal informação por motivos importantes de interesse público. 
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Cláusula 7ª 

(Compromisso de confidencialidade) 

O SUBCONTRATANTE deve assegurar que os colaboradores, trabalhadores ou pessoas autorizadas a 

tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a 

adequadas obrigações legais de confidencialidade; 

 

Cláusula 8ª 

(Medidas de segurança) 
1. O SUBCONTRATANTE deve adotar todas as medidas técnicas e organizativas adequadas para 

assegurar um nível de segurança adequado ao risco, tendo em conta as técnicas mais avançadas, 

os custos de aplicação e a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento, bem 

como os riscos, de probabilidade e gravidade variável, para os direitos e liberdades das pessoas 

singulares. 

2. Entre outras, o SUBCONTRATANTE deve aplicar as seguintes medidas, consoante o que for 

adequado: 

a) medidas de pseudonimização e de cifragem dos dados pessoais; 

b) medidas para assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e resiliência 

permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

c) medidas para restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma 

atempada no caso de um incidente físico ou técnico; 

d) processos para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e 

organizativas para garantir a segurança do tratamento. 

3. O SUBCONTRATANTE deve proceder à avaliação da adequação do nível de segurança, devendo ter 

em conta, designadamente, os riscos apresentados pelo tratamento de dados que esteja a 

realizar. 

4. O SUBCONTRATANTE deve proceder à implementação de todas as medidas necessárias para 

prevenir a destruição, perda e alteração acidentais ou ilícitas, a divulgação ou ao acesso não 

autorizados, de dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de 

tratamento no âmbito deste contrato. 

 

Cláusula 9ª 

(Conformidade dos colaboradores ou trabalhadores) 
1. O SUBCONTRATANTE é responsável por garantir a conformidade da atividade de todos os seus 

colaboradores ou trabalhadores com a NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

2. O SUBCONTRATANTE deve garantir a implementação das medidas de segurança necessárias à 

respetiva conformidade, estando obrigado a celebrar acordos de confidencialidade enquadrados 

em contratos escritos com esses colaboradores ou trabalhadores. 

3. Sempre que seja necessário para a realização de operações de tratamento de dados pessoais 

inerentes ao Contrato, o SUBCONTRATANTE garante o consentimento, nos termos da NORMA DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, de todos os seus colaboradores ou trabalhadores. 

4. O SUBCONTRATANTE deve adotar as medidas consideradas adequadas para garantir a fiabilidade 

do tratamento dos dados pessoais pelos seus colaboradores e trabalhadores, sendo responsável 
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em proceder à formação adequada destes para garantia da atividade em conformidade com a 

NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

Cláusula 10ª 

(Assistência à responsável pelo tratamento) 
1. Assistência na resposta ao exercício dos direitos dos titulares: 

Tendo em conta a natureza do tratamento, o SUBCONTRATANTE presta assistência à responsável pelo 

tratamento através de medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que esta cumpra a 

sua obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus 

direitos em matéria de proteção de dados pessoais previstos na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS, registando e notificando à responsável pelo tratamento, no prazo de dois dias úteis, quer 

todos os pedidos dos titulares dos dados pessoais, quer as reclamações ou quaisquer outros pedidos 

relacionados com as obrigações das partes em matéria de conformidade com a NORMA DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS. 
2. Assistência nas notificações ou comunicações de violação de incidentes de dados pessoais: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE 

deve prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento 

das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de notificações ou 

comunicações de violação de dados pessoais. 
3. Assistência na realização de avaliações de impacto: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE 

deve prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento 

das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de realização de 

avaliações de impacto das operações de tratamento previstas sobre a proteção de dados pessoais. 
4. Assistência na realização de consultas prévias: 

Tendo em conta a natureza do tratamento e a informação que tem ao seu dispor, o SUBCONTRATANTE 

deve prestar assistência à responsável pelo tratamento no sentido de esta assegurar o cumprimento 

das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS em matéria de consultas 

prévias às autoridades de supervisão. 

 

Cláusula 11ª 

(Conservação dos dados) 
1. O SUBCONTRATANTE deve cumprir com os prazos exigidos pela NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS para conservação dos dados pessoais, devendo seguir as instruções gerais ou especiais 

da responsável pelo tratamento nessa matéria. 

2. Consoante a escolha da responsável pelo tratamento, o SUBCONTRATANTE deve apagar ou 

devolver-lhe todos os dados pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados 

com o tratamento, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja 

exigida ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros. 

 

Cláusula 12ª 

(Dever de prestar informações) 
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1. O SUBCONTRATANTE deve disponibilizar à responsável pelo tratamento todas as informações 

necessárias para demonstrar o cumprimento das obrigações previstas na NORMA DE PROTEÇÃO 

DE DADOS PESSOAIS em matéria de proteção de dados pessoais e de segurança da informação. 

2. Em especial, o SUBCONTRATANTE deve informar imediatamente a responsável pelo tratamento se, 

no seu entender, alguma instrução violar o Contrato ou este Anexo Único ou outras disposições 

do direito da União ou dos Estados-Membros em matéria de proteção de dados. 

 

Cláusula 13ª 

(Auditorias e inspeções) 

O SUBCONTRATANTE deve permitir ou facilitar todas as auditorias ou inspeções, conduzidas pela 

responsável pelo tratamento ou por outro auditor por esta mandatado, que sejam consideradas 

necessárias no âmbito do Contrato, assumindo a responsabilidade pelo pagamento dos custos 

acrescidos associados a essas auditorias ou inspeções sempre que sejam detetadas desconformidades 

da sua exclusiva responsabilidade. 

 

Cláusula 14ª 

(Tratamento sob a autoridade da responsável pelo tratamento) 

O SUBCONTRATANTE ou qualquer pessoa que, agindo sob a sua autoridade, tenha acesso a dados 

pessoais, não procede ao tratamento desses dados exceto por instrução da responsável pelo 

tratamento, salvo se a tal for obrigado por força do direito da União ou dos Estados-Membros. 

 

Cláusula 15ª 

(Registos das atividades de tratamento) 
1. O SUBCONTRATANTE e, sendo caso disso, os seus representantes ou subcontratantes, deve 

conservar um registo de todas as categorias de atividades de tratamento realizadas em nome e 

por conta da responsável pelo tratamento. 

2. Deste registo deverá constar: 

a) O nome e contactos do SUBCONTRATANTE ou subcontratantes, bem como, sendo caso disso 

do representante da responsável pelo tratamento ou do subcontratante e do encarregado da 

proteção de dados; 

b) As categorias de tratamentos de dados pessoais efetuados em nome de cada responsável 

pelo tratamento; 

c) Se for aplicável, as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações 

internacionais, incluindo a identificação desses países terceiros ou organizações 

internacionais e, no caso das transferências referidas no artigo 49.º, n.º 1, segundo 

parágrafo, do RGPD, a documentação que comprove a existência das garantias adequadas; 

d) Se possível, uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas no domínio da 

segurança referidas no artigo 32.º, n.º 1, do RGPD. 

3. O registo é efetuado por escrito, incluindo em formato eletrónico. 

4. O SUBCONTRATANTE e, caso existam, os seus subcontratantes, devem disponibilizar, a pedido, o 

registo à responsável pelo tratamento bem com à autoridade de controlo nos termos da NORMA 

DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 
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Cláusula 16ª 

(Dever de cooperação) 

O SUBCONTRATANTE deve cooperar com a responsável pelo tratamento sempre que haja necessidade 

de proceder a respostas aos pedidos da autoridade de controlo, no âmbito da prossecução das suas 

atribuições. 

 

Cláusula 17ª 

(Dever de notificação de uma violação de dados pessoais) 
1. O SUBCONTRATANTE deve implementar um sistema de gestão de incidentes em matéria de dados 

pessoais e de segurança da informação. 

2. Em caso de violação de dados pessoais, o SUBCONTRATANTE deve notificar desse facto a 

responsável pelo tratamento, sem demora injustificada e, sempre que possível, até 12 horas após 

ter tido conhecimento da mesma, a menos que a violação dos dados pessoais não seja suscetível 

de resultar num risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 

3. Se a notificação não for transmitida no prazo de 12 horas, deve ser acompanhada dos motivos do 

atraso. 

4. A notificação referida deve, pelo menos: 

a) Descrever a natureza da violação dos dados pessoais incluindo, se possível, as categorias e o 

número aproximado de titulares de dados afetados, bem como as categorias e o número 

aproximado de registos de dados pessoais em causa; 

b) Comunicar o nome e os contactos do encarregado da proteção de dados ou de outro ponto 

de contacto onde possam ser obtidas mais informações; 

c) Descrever as consequências prováveis da violação de dados pessoais; 

d) Descrever as medidas adotadas ou propostas pelo SUBCONTRATANTE para reparar a violação 

de dados pessoais, inclusive, se for caso disso, medidas para atenuar os seus eventuais 

efeitos negativos; 

5. Caso, e na medida em que não seja possível fornecer todas as informações ao mesmo tempo, estas 

podem ser fornecidas por fases, sem demora injustificada. 

6. O SUBCONTRATANTE deve documentar quaisquer violações de dados pessoais, compreendendo os 

factos relacionados com as mesmas, os respetivos efeitos e a medida de reparação adotada, 

disponibilizando essa documentação à responsável pelo tratamento. 

 

Cláusula 18ª 

(Responsabilidade e indemnizações) 

O SUBCONTRATANTE deve indemnizar a responsável pelo tratamento por quaisquer danos causados 

resultantes de dados pessoais, pela sua atuação ou pela atuação de um qualquer seu subcontratado, 

quer esses danos sejam decorrentes da violação dos termos deste contrato, quer esses danos sejam 

decorrentes da violação dos termos da NORMA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS. 

 

Cláusula 19ª 

(Gabinete de Proteção de Dados) 

Para o exercício de qualquer tipo de direitos de proteção de dados e de privacidade ou para qualquer 

assunto referente aos temas da proteção de dados, privacidade e segurança da informação, o 
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SUBCONTRATANTE pode entrar em contacto com o Gabinete de Proteção de Dados através do correio 

eletrónico [protecaodedados@arm.pt], descrevendo o assunto do pedido e indicando um endereço de 

correio eletrónico, um endereço de contacto telefónico ou um endereço de correspondência para 

resposta. 

O Gabinete de Proteção de Dados do SUBCONTRATANTE pode ser contatado através do correio 

eletrónico a disponibilizar à ARM – Águas e Resíduos da Madeira, S.A.  

Para além destas condições gerais, são aplicáveis todas as medidas que estão previstas no Contrato ou 

em outros instrumentos contratuais celebrados entre as partes para efeitos de tratamento de dados 

pessoais. 

 
 


